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Alep
As propostas do Po-

der Executivo que tratam do 
ICMS e da reforma adminis-
trativa do Governo do Estado 
avançaram na Assembleia 
Legislativa do Paraná nes-
ta quarta-feira (30). Os tex-
tos foram aprovados em se-
gundo e em terceiro turno ao 
longo de duas sessões plená-
rias, sendo uma ordinária e 
outra extraordinária. Ago-
ra, as matérias aguardam a 
aprovação das redações fi-
nais antes seguirem para 
sanção, ou veto, por parte 
do Governo. O projeto de lei 
497/2022 promove a reor-
ganização da estrutura admi-
nistrativa do Estado para a 
gestão de 2023-2026. O tex-
to propõe a criação de nove 
secretarias, desmembradas 
a partir da estrutura atual, e 
de cargos equivalentes para 
o gerenciamento das novas 
políticas públicas.

As novas secretarias, de 
acordo com a matéria, serão 
Justiça e Cidadania; Ação 
Social e Família; Mulher e 
Igualdade Racial; Cultura; 

Esporte; Turismo; Ciência, 
Tecnologia e Ensino Supe-
rior; Indústria, Comércio e 
Serviços; Trabalho, Qualifi-
cação e Renda; e Inovação, 
Modernização e Transfor-
mação Digital.

Também haverá mudan-
ças de nomenclatura em al-
gumas já existentes, dan-
do origem às secretarias de 
Comunicação (ex-Comuni-
cação Social e Cultura); Pla-
nejamento (ex-Planejamen-
to e Projetos Estruturantes); 
Educação (ex-Educação e Es-
porte); Cidades (ex-Desen-
volvimento Urbano e Obras 
Públicas); e Desenvolvimento 
Sustentável (ex-Desenvolvi-
mento Sustentável e Turismo).

O projeto avançou com 
duas emendas de plenário. A 
primeira suprime o artigo 58 
do projeto, no trecho do texto 
que pretende extinguir o ór-
gão de regime especial Colé-
gio Estadual do Paraná (CEP) 
e transferir suas competên-
cias, servidores, dotações or-
çamentárias, contratos e obri-
gações à Secretaria de Estado 
da Educação. A emenda é de 

autoria dos deputados Luiz 
Claudio Romanelli (PSD), Pro-
fessor Lemos (PT) e Tercí-
lio Turini (PSD). Já a segunda 
emenda garante a manuten-
ção dos cargos destinados ao 
Colégio Estadual do Paraná 
(CEP). A emenda é de auto-
ria dos deputados do Partido 
dos Trabalhadores. O texto 
ainda passou com uma sube-
menda que propõe uma série 
de mudanças.

ICMS
Já o projeto de lei 

494/2022 altera dispositi-
vos da Lei n° 11.580/1996, 
que trata sobre o ICMS. O 
texto avançou com duas 
emendas de plenário na for-
ma de um substitutivo geral 
da CCJ. A nova redação de-
termina, entre outros pon-
tos, a alteração da porcen-
tagem da alíquota das águas 
gaseificadas, adicionadas de 
açúcar ou de outros edulco-
rantes ou aromatizadas, re-
frigerantes, refrescos e ou-
tros, cervejas sem álcool e 
isotônicos, diminuindo de 
23% para 19%; e a diminui-

ção de 25% para 19% nos ca-
sos de produtos adequados à 
IN 75/2020 da Anvisa, refe-
rentes à redução de açúcares.

O texto original modi-
ficava a alíquota modal do 
ICMS de 18% para 19%, e 
eleva a alíquota dos produ-
tos classificados no códi-
go NCM 22.02 (águas ga-
seificadas, adicionadas de 
açúcar ou de outros edul-
corantes ou aromatizadas, 
refrigerantes, refrescos e 
outros, cervejas sem álco-
ol e isotônicos) de 18% para 
vinte e cinco por cento 25%.

Tributação
O projeto de lei 

487/2022, do Governo do 
Estado, que altera dispositi-
vos da Lei n° 11.580/1996, 
que dispõe sobre o ICMS, 
passou em segundo e tercei-
ros turnos. O texto promove 
atualização da redação nor-
mativa para contemplar ope-
rações realizadas pelos esta-
belecimentos e usuários de 
intermediadores de serviços 
e de negócios eletrônicos, co-
nhecidos como marketplaces.

Projetos que tratam do ICMS e da reforma administrativa do Executivo avançam na Alep
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A Câmara Munici-
pal de Pato Branco, atra-
vés da mesa diretora, rece-
beu, na segunda-feira (28), 
um requerimento onde 12 
partidos políticos Pato-
-branquenses - PSB, PP, Re-
publicanos, PSDB, AGIR, 
PRTB, PL, MDB, PDT, Cida-
dania, PCdoB e PT – mani-
festam e sugerem a atualiza-
ção do número de cadeiras 
na Casa de Leis. 

Para justificar a mani-
festação os partidos citam, 
entre outros argumentos, 
uma reunião, no mês de ou-
tubro, com a Associação das 
câmaras municipais do su-
doeste do Paraná (Acamsop) 
em que a entidade observa 
que alguns municípios da 
região, entre eles Pato Bran-
co, estariam com defasagem 
no número de cadeiras jun-
to ao Legislativo Municipal. 
No documento os partidos 
sugerem o aumento de até 
seis vagas, passando de 11 
para 17 vereadores. 

A alteração, embora te-
nha base legal na Constitui-
ção Federal – o artigo 29, in-
ciso IV, estabelece o número 
de vereadores dos municí-
pios com base no número 

total de habitantes – não foi 
interpretada como positiva 
pela sociedade. Pelas redes 
sociais muitos se posiciona-
ram contrários, inclusive, al-
guns, sugerindo a redução 
de vagas. Em plenário, na 
sessão ordinária desta quar-
ta-feira (30), o presidente do 
Legislativo, Claudemir Zan-
co (PL), disse que a mesa 
diretora irá oficiar os parti-
dos que neste ano a Câma-
ra não apresentará nenhum 
projeto de lei para alteração 
da lei orgânica do município 
que conste a ampliação do 
número de vereadores. 

Segundo Zanco, a su-
gestão é que os partidos 
façam, a partir do ano que 
vem, um debate mais amplo, 
por meio de audiência públi-
ca, para justificar e conven-
cer a população da impor-
tância dessa ampliação. “Era 
uma conversa fechada, in-
terna dos vereadores. Só co-
locaríamos isso para deba-
te se houvesse consenso. Se 
não houvesse, isso não seria 
discutido. E não houve con-
senso e não será discutido”, 
disse informando que exis-
tiu uma primeira reunião 
com a mesa e outra com to-
dos os vereadores – compe-
te ao Legislativo apresentar, 
através de projeto de emen-

da a lei orgânica, a alteração 
no número de vereadores. 

Na condição de presi-
dente do Legislativo, Zanco 
disse que o movimento dos 
partidos representa o forta-
lecimento do Legislativo e 
a preocupação com o mu-
nicípio. “Nas redes sociais 
a população vê como gasto 
e como não sendo necessá-
rio”, relata informando que 
hoje, por exemplo, a Câmara 
pode utilizar até 6% do orça-
mento anual do município, 
mas na prática utiliza ape-
nas 1,05%. Segundo ele, se 
houvesse a ampliação para 
15 cadeiras, o gasto total 
seria de 1,24% do orçamen-
to do município. Se fosse na 
faixa proposta pelos parti-
dos, com 17 vereadores, o 
gasto total seria 1,34%. 

Posições
Embora favorável a am-

pliação, Maria Cristina de 
Oliveira Rodrigues Hamera 
(PV) defende que mais qua-
tro vagas seriam suficien-
tes. Citando o embasamento 
da Constituição, a vereado-
ra disse que seria uma ma-
neira de ampliar, por exem-
plo, a representatividade 
das mulheres no Legislativo. 
Marcos Junior Marini (Po-
demos), reforçou que os 11 

vereadores trabalham em 
favor do município e que o 
debate é da democracia. So-
bre a questão, ele concorda 
com o presidente que a dis-
cussão precisa ser amplia-
da. “Mas eu tenho defendi-
do que é uma demanda que 
está na Constituição Fede-
ral. De 80 a 100 mil habi-
tantes há a capacidade para 
até 17 cadeiras”, disse lem-
brando que há uma previ-
são, pelo senso de 2022, 
que Pato Branco pode pas-
sar da casa dos 104 mil ha-

bitantes e isso dá condições 
legais do município ter até 
19 vereadores na Câmara. 

Em plenário, Thania Ca-
minski (PP) se posicionou 
contrária ao aumento. Con-
trariando o que foi dito pela 
vereadora Maria Cristina, 
ela disse que sempre exis-
tiu espaço para as mulhe-
res na política. “O problema 
é que elas não participam. 
As mulheres precisam inte-
ragir com a política”, sugere. 
Lindomar Rodrigo Brandão 
(PP) entende que o assunto 

“nem nasceu e já morreu”. 
Apesar disso, ele manifestou 
indignação com o próprio 
partido, o qual subscreveu 
o documento encaminhado 
a Casa de Leis. “O nosso 
Partido Progressista, em 
nível municipal, não con-
sultou seus vereadores”. 
Ele concorda que o dire-
tório tem autonomia de 
se pronunciar, mas enten-
de que os vereadores com 
mandato deveriam ser os 
primeiros a serem consulta-
dos pela sigla.

Presidente diz que Legislativo Pato-branquense não 
pautará aumento de vereadores neste ano
Casa de Leis recebeu, nesta semana, um requerimento de 12 partidos sugerindo o aumento de até seis cadeiras. Como o 
assunto não foi bem aceito pela sociedade e não houve consenso entre os vereadores, debate foi abortado

Divulgação Câmara PB

Como não houve consenso entre os vereadores, presidente afirmou que assunto não será pautado 
neste ano na Casa de Leis


